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	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA

	APELANTE
	:
	MARCOS ELI DA COSTA

	ADVOGADO
	:
	MG00077817 - JULIANA DE CASSIA BENTO BORBA E OUTRO(A)

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL. AGENTE FÍSICO RUÍDO. USO DE EPI. IRRELEVÃNCIA. PRECEDENTE DO STF. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.
1. Os formulários de informações sobre atividade com exposição ao agente nocivo (fls. 86/91) confirmam que nos períodos reconhecidos na sentença o Impetrante esteve exposto a ruído superior aos limites legalmente permitidos pela legislação, observada a cronologia pertinente, para a contagem de tempo especial, conforme tese firmada pelo STJ no julgamento do REsp nº 1398260/PR.

2. A comprovação de que a exposição ao ruído ocorria de forma habitual e permanente decorre da própria dosimetria, já que os níveis médios de ruído são apurados através de método que avalia doses de ruído recebidas por trabalhadores itinerantes ou em postos fixos de trabalho cujos níveis variam aleatoriamente no decorrer do tempo.
3. No que concerne ao uso de equipamento de proteção individual (EPI) ou coletiva (EPC) pelo segurado, invoca-se o precedente do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Agravo em Recurso Extraordinário (ARE) nº 664.335, com repercussão geral reconhecida (Tema nº 555).

4. Especificamente em relação aos agentes nocivos, em que a avaliação é meramente qualitativa, a especialidade do tempo de serviço somente deve ser afastada quando ficar comprovado que a utilização do EPI neutraliza ou elimina totalmente a nocividade do agente.
6. Sentença reformada em parte para: i) excluir da contagem de tempo especial os períodos comuns (01.01.2003 a 18.11.2003); ii) julgar improcedente o pedido de concessão de aposentadoria especial; iii) conceder ao autor a aposentadoria por tempo de contribuição integral, a partir do requerimento administrativo (07.07.2010); v) facultar ao autor optar, apenas, pela averbação do tempo especial aqui reconhecido e confirmado, para o fim de concessão de futura aposentadoria, mediante novo requerimento administrativo. 

7. Juros e correção monetária, de acordo com o Manual de Cálculo da Justiça Federal até o advento da Lei 11.960/09, a partir de então devem ser observados os critérios fixados pelo STF no julgamento do RE 870.947/SE (Repercussão geral, Tema 810).
8. Isenção de custas processuais, nos termos da lei.

9. Apelação do autor a que se dá parcial provimento. 

8. Apelação da parte autora não provida. Apelação do INSS e Remessa oficial 
A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação do autor, nos termos do voto do relator. 
1ª Câmara Regional Previdenciária De Minas Gerais do TRF da 1ª Região, 2 de março de 2020.
JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA
RELATOR CONVOCADO
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